
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 199.512 - RS (2012/0140401-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS FARIAS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : FILIPE TROILLER THOMÉ E OUTRO(S)
  GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADO : JEFERSON ANTÔNIO ERPEN E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. 
VALOR ARBITRADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. VIOLAÇÃO DA 
SÚMULA Nº 54/STJ. ANÁLISE INVIÁVEL.
1. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta 
revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que o valor foi  arbitrado em R$ 4.000,00 (quatro mil 
reais). Precedentes.
2. Esta Corte Superior já consolidou o entendimento de que é incabível a análise 
de recurso especial que tenha por fundamento violação de súmula de Tribunal. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 23 de abril de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 199.512 - RS (2012/0140401-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por João Carlos Farias dos Santos contra decisão que 

conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial por considerar razoável o valor 

fixado pelo tribunal de origem a título de indenização por dano moral e pelo fato de ser incabível 

a análise de recurso especial, por quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, que 

tenha por fundamento violação de enunciado ou súmula de Tribunal Superior.

O agravante sustenta, em síntese, que, "Apesar de provado o ilícito 

protagonizado pela ré, o 'quantum' indenizatório foi fixado em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), ou 

seja, importância MUITO inferior a DEZ SALÁRIOS MÍNIMOS, divergindo da jurisprudência do 

STJ (...) NÃO SE TRATA APENAS DE VIOLAÇÃO DE VERBETE (SÚMULA 54 DO STJ), mas 

sim da adequação em relação ao DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL, que de forma PACÍFICA, 

determina a incidência dos JUROS DE MORA desde a época do evento danoso, em caso de 

RELAÇÃO EXTRACONTRATUAL, consoante ao caso dos autos" (fls. 215/216).

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 199.512 - RS (2012/0140401-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Sem razão 

o agravante.

Quanto à pretensão recursal de majoração do valor arbitrado a título de 

indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do recurso especial.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 

7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório 

ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no valor 

de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos 

análogos, consoante se colhe dos seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.
1.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a revisão de 
questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor fixado para 
o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de 
origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por irrisório 
ou abusivo.
2.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão de falha na 
prestação de serviço bancário, que resultou em inscrição indevida em cadastro de 
inadimplentes, foi fixado o valor de indenização de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) 
devido pelo ora Agravante ao autor, a título de danos morais.
3.- O Agravante não trouxe argumento capaz de modificar a conclusão do 
julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido." (AgRg no AREsp 154.949/RJ, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 27/06/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. OFENSA AO ART. 
535, II, DO CPC NÃO CONFIGURADA. COBRANÇA INDEVIDA DE INSTALAÇÃO 
DE LINHA TELEFÔNICA NÃO SOLICITADA. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANOS MORAIS. VALOR RAZOÁVEL. REDUÇÃO. 
MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre ofensa aos arts. 165, 458, II e 535, II, do CPC se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide.
2. É cabível a responsabilização da companhia telefônica, em caso de indevida 
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inscrição do nome do consumidor em cadastro de inadimplentes em virtude de 
dívida por ele não contraída, mas por terceiro, mediante fraude.
3. O valor fixado pelas instâncias ordinárias (R$ 4.000,00), a título de danos 
morais, não se distanciou dos padrões de razoabilidade, não se caracterizando 
como irrisório ou exorbitante, não merecendo, por isso, ser alterado.
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 1.104.677/MG, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 
02/08/2010)

Posto isto, quanto à Súmula nº 54/STJ, esta Corte Superior é firme no 

entendimento de que é incabível a análise de recurso especial, por quaisquer das alíneas do 

permissivo constitucional, que tenha por fundamento violação de enunciado ou Súmula de 

Tribunal Superior.

 Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL - SEGURO DE VIDA - SUICÍDIO - NEGATIVA DE 
PAGAMENTO DA COBERTURA SECURITÁRIA - IMPOSSIBILIDADE - 
NECESSÁRIO A COMPROVAÇÃO DA PREMEDITAÇÃO - PRECEDENTES -  
SÚMULA STJ/83 - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- O acórdão recorrido decidiu em consonância com o entendimento desta Corte 
que entende que a seguradora só não indenizará o suicídio cometido no prazo de 
dois anos do artigo 798, do Código Civil, se provar a premeditação. Precedentes.
2.- Incide, portanto, ao caso o enunciado 83 da Súmula desta Corte (Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.), aplicável, também, aos 
Recursos Especiais interpostos pela alínea 'a', segundo iterativa jurisprudência 
deste Tribunal.
3.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do 
julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido." (AgRg no Ag 1.414.089/SC, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 01/02/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. 
VIOLAÇÃO A SÚMULA E DISSÍDIO COM VERBETE SUMULAR.
1. O conceito de súmula não se confunde com o de 'lei federal', razão pela qual é 
de ser negado seguimento a recurso especial, pela alínea 'a' do permissivo 
constitucional, quando alegado malferimento a verbete sumular.
2. Na esteira dos precedentes deste Tribunal, não configura o dissídio 
jurisprudencial o confronto com súmula, cabendo ao recorrente realizar o cotejo 
analítico e demonstrar a divergência, utilizando-se, para tanto, dos julgados que 
deram origem ao enunciado sumular 
3. Decisão agravada mantida pelos seus próprios fundamentos.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AgRg no REsp 882.392/RJ, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/03/2011, DJe 23/03/2011)

"CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVOS REGIMENTAIS. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DANO MORAL. MORTE DE GENITOR. INDENIZAÇÃO. VALOR. 
MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL OU CAUÇÃO 
FIDEJUSSÓRIA. SÚMULA N. 313-STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE. VERBA HONORÁRIA. FIXAÇÃO. APLICAÇÃO DO DIREITO 
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À ESPÉCIE. ARTIGO 257, DO RISTJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
ENUNCIADOS DE SÚMULA. INSERVÍVEL. DESPROVIMENTOS.
(...)
V. 'Provido o recurso especial para reformar em parte o acórdão recorrido, 
incumbe a este C. STJ aplicar o direito à espécie e fixar os honorários 
advocatícios.' (3ª Turma, AgRg nos EDcl no REsp n. 329.876/SP, Relatora 
Ministra Nancy Andrighi, unânime, DJU de 18.02.2002).
VI. 'Os enunciados sumulares não se prestam à demonstração da divergência 
jurisprudencial, porquanto não permitem o cotejo entre as espécies fáticas. 
Precedentes.' (4ª Turma, AgRg no REsp 1.064.272/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho 
Junior, unânime, DJe de 24.08.2009).
VII. Agravos regimentais desprovidos." (AgRg no Ag 1.019.969/RJ, Rel. Ministro 
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 
11/04/2011)

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0140401-8 AREsp 199.512 / RS

Números Origem:  11001330570  13305715020108210001  70043460955  70046554895  70047621529

EM MESA JULGADO: 23/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS FARIAS DOS SANTOS
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)

FILIPE TROILLER THOMÉ E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : JEFERSON ANTÔNIO ERPEN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cheque

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS FARIAS DOS SANTOS
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)

FILIPE TROILLER THOMÉ E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : JEFERSON ANTÔNIO ERPEN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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